
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.577.021 - RS (2016/0003273-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GOLDEN SUCOS LTDA 
ADVOGADOS : CÉSAR PEREIRA DE SOUZA E OUTRO(S)
  MARCOS PEREIRA DE SOUZA 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR. CAUÇÃO ANTECIPATÓRIA DE 
PENHORA EM EXECUÇÃO FISCAL. OFERECIMENTO DE 
PRECATÓRIO. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. LEGITIMIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Merece ser mantida a decisão que de deu provimento ao Recurso Especial da 
Fazenda Estadual, na medida que restou demonstrada a divergência jurisprudencial 
entre o acórdão recorrido e a jurisprudência do STJ, bem como a matéria debatida 
nos autos é exclusivamente de direito -  possibilidade de recusa da Fazenda Pública 
ao precatório oferecido a título de caução em medida cautelar antecipatória da 
execução fiscal. O que afasta o alegado óbice da Súmula 7/STJ. 
2. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que a penhora (ou 
eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada conforme a ordem 
legal, prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80. Assim, não obstante 
o precatório seja um bem penhorável, a Fazenda Pública pode recusar a nomeação 
de tal bem, quando fundada na inobservância da ordem legal, sem que isso implique 
ofensa ao art. 620 do CPC (REsp 1.090.898/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe de 31.8.2009 - recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, 
c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).
3. Por outro lado, se o precatório é oferecido como caução (antecipação de penhora) 
em ação cautelar, para fins de obtenção de certidão positiva de débito com efeito de 
negativa, a sua aceitação deve observar o mesmo regime da garantia ofertada em 
sede de execução fiscal.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 03 de março de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.577.021 - RS (2016/0003273-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GOLDEN SUCOS LTDA 
ADVOGADOS : CÉSAR PEREIRA DE SOUZA E OUTRO(S)
  MARCOS PEREIRA DE SOUZA 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR. CAUÇÃO 
ANTECIPATÓRIA DE PENHORA EM EXECUÇÃO FISCAL. OFERECIMENTO 
DE PRECATÓRIO. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. LEGITIMIDADE.
1. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que a penhora 
(ou eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada conforme a 
ordem legal, prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80. Assim, não 
obstante o precatório seja um bem penhorável, a Fazenda Pública pode recusar a 
nomeação de tal bem, quando fundada na inobservância da ordem legal, sem que 
isso implique ofensa ao art. 620 do CPC (REsp 1.090.898/SP, 1ª Seção, Rel. Min. 
Castro Meira, DJe de 31.8.2009 - recurso submetido à sistemática prevista no 
art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).
2. Por outro lado, se o precatório é oferecido como caução (antecipação de 
penhora) em ação cautelar, para fins de obtenção de certidão positiva de débito 
com efeito de negativa, a sua aceitação deve observar o mesmo regime da 
garantia ofertada em sede de execução fiscal.
3. Recurso especial provido.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da decisão 

ou apreciação colegiada, alegando para tanto que o recurso especial não merecia ser conhecido, 

pois não foi comprovada a divergência, bem como a matéria debatida nos autos demanda o 

reexame de matéria fática. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.577.021 - RS (2016/0003273-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR. CAUÇÃO ANTECIPATÓRIA DE 
PENHORA EM EXECUÇÃO FISCAL. OFERECIMENTO DE 
PRECATÓRIO. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. LEGITIMIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Merece ser mantida a decisão que de deu provimento ao Recurso Especial da 
Fazenda Estadual, na medida que restou demonstrada a divergência jurisprudencial 
entre o acórdão recorrido e a jurisprudência do STJ, bem como a matéria debatida 
nos autos é exclusivamente de direito -  possibilidade de recusa da Fazenda Pública 
ao precatório oferecido a título de caução em medida cautelar antecipatória da 
execução fiscal. O que afasta o alegado óbice da Súmula 7/STJ. 
2. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que a penhora (ou 
eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada conforme a ordem 
legal, prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80. Assim, não obstante 
o precatório seja um bem penhorável, a Fazenda Pública pode recusar a nomeação 
de tal bem, quando fundada na inobservância da ordem legal, sem que isso implique 
ofensa ao art. 620 do CPC (REsp 1.090.898/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe de 31.8.2009 - recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, 
c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).
3. Por outro lado, se o precatório é oferecido como caução (antecipação de 
penhora) em ação cautelar, para fins de obtenção de certidão positiva de débito com 
efeito de negativa, a sua aceitação deve observar o mesmo regime da garantia 
ofertada em sede de execução fiscal.
4. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

No caso dos autos o recorrente cumpriu os requisitos exigidos para a comprovação da 

divergência jurisprudencial. Apontou que o acórdão do Tribunal de origem diverge da 

jurisprudência consolidada do STJ, indicou os acórdãos paradigmas, apontando o número dos 

recursos, relator, possibilitando a sua identificação. Além do que é manifestamente caso de 

dissídio notório, situação na qual as exigências de natureza formal, referentes à demonstração da 

divergência, são mitigadas, conforme orientação pacífica desta Corte.  A propósito: 

(...) 2.   Há mitigação dos rigores formais, para fins de conhecimento do Raro 
Apelo fundamentado na alínea c do inciso III da CF/88, nos casos em que o 
dissídio é notório. Precedente: AgRg no REsp.1.043.663/SP, 6T, Rel. Min. 
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ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (Desembargadora Convocada do TJ/PE), 
DJe 01.07.2013. (...)  (AgRg no REsp 1367788/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 
21/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NOTÓRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. PENHORA. MEAÇÃO. 
SÚMULA 251/STJ.
1. Esta Corte possui orientação firmada no sentido de que, nos casos de matérias 
reiteradamente examinadas pelo STJ, o dissídio manifesto é hábil a ensejar a 
mitigação das exigências concernentes à demonstração da divergência 
jurisprudencial, para fins de admissibilidade de recurso especial, interposto com 
fulcro na alínea "c" do permissivo constitucional. Nessa diretriz, dentre os 
precedentes, destacam-se: AgRg no REsp 1.284.378/SP, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, DJe 21/02/2013; EDcl no REsp 1.125.133/SP, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe 02/08/2013; AgRg no AgRg no REsp 1.310.789/SP, deste 
Relator, DJe 11/06/2013; EDcl no REsp 1.339.514/MG, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
DJe 05/03/2013. AgRg no REsp 1.176.894/SP, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 
01/10/2013; AgRg no REsp 1.336.903/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 
09/09/2013; AgRg no REsp 1.317.784/RS, Rel. Min. Marco Buzzi, DJe 
01/08/2013; AgRg nos EDcl no REsp 1.325.537/ES, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe 10/10/2012; REsp 1.369.532/CE, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 13/11/2013.
(...) 3. Agravo regimental não provido.  (AgRg no AREsp 298.254/MG, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
20/02/2014, DJe 28/02/2014)

Mesmo que assim não fosse, o recurso especial foi interposto também pela alínea "a" do 

permissivo constitucional, sendo a violação à lei federal ( art. 11 da Lei 6.830/80) apto por si só 

para dar provimento ao recurso especial.

 Além do que o recurso especial interposto não se destina ao reexame de matéria de 

fato, como sustentado pelo agravante, mas sim trata-se de matéria exclusivamente de direito - 

possibilidade de a Fazenda Pública recusar o precatório oferecido a título de caução em medida 

cautelar antecipatória de execução fiscal.

A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que a penhora (ou 

eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada conforme a ordem legal, prevista no 

art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80.

Assim, não obstante o precatório seja um bem penhorável, a Fazenda Pública pode 

recusar a nomeação de tal bem, quando fundada na inobservância da ordem legal, sem que isso 

implique ofensa ao art. 620 do CPC (REsp 1.090.898/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJe 
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de 31.8.2009 - recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 

8/2008 - Presidência/STJ).

Em razão da importância da decisão e de sua especial eficácia vinculativa, 

transcreve-se a respectiva ementa: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. 
EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO POR 
PRECATÓRIO. INVIABILIDADE.
1. "O crédito representado por precatório é bem penhorável, mesmo que a 
entidade dele devedora não seja a própria exeqüente, enquadrando-se na hipótese 
do inciso XI do art. 655 do CPC, por se constituir em direito de crédito" (EREsp 
881.014/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 17.03.08).
2. A penhora de precatório equivale à penhora de crédito, e não de dinheiro.
3. Nos termos do art. 15, I, da Lei 6.830/80, é autorizada ao executado, em 
qualquer fase do processo e independentemente da aquiescência da Fazenda 
Pública, tão somente a substituição dos bens penhorados por depósito em 
dinheiro ou fiança bancária.
4. Não se equiparando o precatório a dinheiro ou fiança bancária, mas a direito de 
crédito, pode o Fazenda Pública recusar a substituição por quaisquer das causas 
previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 da LEF.
5. Recurso especial representativo de controvérsia não provido. Acórdão sujeito à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. 

Por outro lado, se o precatório é oferecido como caução (antecipação de penhora) em 

ação cautelar, para fins de obtenção de certidão positiva de débito com efeito de negativa, a sua 

aceitação deve observar o mesmo regime da garantia ofertada em sede de execução fiscal.

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CAUTELAR ANTECIPATÓRIA DA PENHORA EM EXECUÇÃO FISCAL. 
PRECATÓRIO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. RECUSA. POSSIBILIDADE. 
IMPROCEDÊNCIA DA DEMANDA.
1. Deve ser mantida a decisão que deu provimento ao recurso especial da 
Fazenda Estadual, na medida em que o aresto impugnado está em desarmonia 
com a jurisprudência desta Corte no tocante à possibilidade de recusa da Fazenda 
Pública ao precatório oferecido a título de caução em medida cautelar 
antecipatória da execução fiscal.
2. "A Fazenda Pública pode recusar a substituição do bem penhorado por 
precatório" (Súmula 406 do STJ).
3. "Se o precatório é oferecido, a título de caução, em Medida Cautelar, com o 
fito de viabilizar futura constrição em Execução Fiscal, deve ser adotado o 
entendimento de que a Fazenda Pública pode se opor ao pleito do contribuinte. 
Afinal, deve prevalecer o mesmo entendimento onde existe idêntica razão 
fundamental" (AgRg no AREsp 601.850/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
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Segunda Turma, DJe 19/3/2015).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.(AgRg no REsp 1535066/RS, Rel. 
Ministro Og Fernandes, 2ª Turma, julgado em 06/08/2015, DJe 21/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CAUTELAR. CAUÇÃO ANTECIPATÓRIA DE PENHORA EM 
EXECUÇÃO FISCAL. OFERECIMENTO DE PRECATÓRIO. RECUSA DA 
FAZENDA PÚBLICA. LEGITIMIDADE.
1. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que a penhora (ou 
eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada conforme a ordem 
legal, prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80. Assim, não 
obstante o precatório seja um bem penhorável, a Fazenda Pública pode recusar a 
nomeação de tal bem, quando fundada na inobservância da ordem legal, sem que 
isso implique ofensa ao art. 620 do CPC (REsp 1.090.898/SP, 1ª Seção, Rel. Min. 
Castro Meira, DJe de 31.8.2009 - recurso submetido à sistemática prevista no 
art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).
2. Por outro lado, se o precatório é oferecido como caução (antecipação de 
penhora) em ação cautelar, para fins de obtenção de certidão positiva de débito 
com efeito de negativa, a sua aceitação deve observar o mesmo regime da 
garantia ofertada em sede de execução fiscal.
No mesmo sentido: AgRg no REsp 1.352.608/RS, 2ª Turma, Rel. Min.
Eliana Calmon, DJe de 24.9.2013; AgRg no REsp 1.302.226/RS, 2ª Turma, Rel. 
Min. Herman Benjamin, DJe de 24.8.2012; AgRg no REsp 1.266.163/RS, 1ª 
Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 22.5.2012.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1405792/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, 2ª Turma, julgado em 26/11/2013, DJe 04/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CAUTELAR - CAUÇÃO ANTECIPATÓRIA DE 
PENHORA EM EXECUÇÃO FISCAL - PRECATÓRIOS JUDICIAIS - RECUSA 
DA FAZENDA PÚBLICA - POSSIBILIDADE. 
1. Esta Corte, no julgamento do REsp 1.090.898/SP, DJe 31/08/2009, submetido 
à sistemática do art. 543-C do CPC, firmou entendimento de que a Fazenda 
Pública pode recusar nomeação de precatório por quaisquer das causas previstas 
nos arts. 656 do CPC, 11 e 15 da LEF.
2. Se o precatório é oferecido como caução em medida cautelar, a fim de 
viabilizar futura constrição em execução fiscal, deve ser adotado o mesmo 
entendimento firmado no REsp 1.090.898/SP, no sentido de que a Fazenda 
Pública pode se opor ao pleito do contribuinte.
3. Afasta-se a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC, tendo em vista as 
peculiaridades do caso concreto.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.352.608/RS, 2ª Turma, Rel. 
Min. Eliana Calmon, DJe de 24.9.2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MEDIDA CAUTELAR DE CAUÇÃO 
PARA FINS DE CPD-EN. PRECATÓRIOS JUDICIAIS OFERECIDOS EM 
GARANTIA. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DO PRECEDENTE JULGADO NO REGIME 
DO ART. 543-C DO CPC. 
1. Cuida-se na origem de Ação Cautelar de prestação de caução de bens 
(precatórios) com o propósito de garantir futura Execução Fiscal a ser movida 
pelo Estado e também obter Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, na forma 
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prevista no art. 206 do Código Tributário Nacional. 
2. Embora reconheça a penhorabilidade dos precatórios judiciais, a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que os referidos bens não 
correspondem a dinheiro, mas são equiparáveis aos "direitos e ações" listados no 
art. 11, VIII, da LEF e no art. 655 do CPC, sendo lícita a recusa pelo credor, 
quando a nomeação não observa a ordem legal. 
3. Aplicação, por analogia, da orientação firmada pela Primeira Seção, no 
julgamento do REsp. 1.090.898/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, e na 
edição da Súmula 406/STJ. 
4. Assim, se o precatório é oferecido, a título de caução, em Medida Cautelar, 
com o fito de viabilizar futura constrição em Execução Fiscal, deve ser adotado o 
entendimento de que a Fazenda Pública pode se opor ao pleito do contribuinte. 
5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1.302.226/RS, 2ª Turma, Rel. 
Min. Herman Benjamin, DJe de 24.8.2012)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR DE CAUÇÃO PARA FINS DE 
CPD-EN. OFERECIDOS PRECATÓRIOS JUDICIAIS EM GARANTIA. NÃO 
ACEITAÇÃO PELA FAZENDA PÚBLICA. OFENSA À ORDEM LEGAL DE 
NOMEAÇÃO DE BENS. VALIDADE DA RECUSA.

1. Considerando que a caução representa antecipação da penhora, produzindo os 
seus mesmos efeitos, inclusive para fins de expedição de CPD-EN (REsp 
1.123.669/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJ de 1/2/2010, julgado sob o 
rito do art. 543-C do CPC), seu recebimento deve observar o mesmo tratamento 
destinado à garantia ofertada na execução fiscal.

2. A Fazenda Pública pode recusar a oferta de precatório à penhora por quaisquer 
das causas previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 da LEF. Matéria 
pacificada pela Primeira Seção no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
1.090.898/SP e na edição da Súmula 406/STJ.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.266.163/RS, 1ª Turma, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, DJe de 22.5.2012)

Assim, merece ser mantida a decisão agravada que deu provimento ao recurso especial 

para reconhecer como legítima a recusa do bem oferecido à garantia em sede de ação cautelar, 

em razão da inobservância da ordem prevista no art. 11 da Lei 6.830/80.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 

Documento: 1492937 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/03/2016 Página  8 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0003273-7 REsp 1.577.021 / RS

Números Origem:  00133981920148217000  02788863420148217000  04811300046675  70058208356  
70059070029  70060863230  70062752019

PAUTA: 03/03/2016 JULGADO: 03/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S)
RECORRIDO : GOLDEN SUCOS LTDA
ADVOGADO : CÉSAR PEREIRA DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GOLDEN SUCOS LTDA
ADVOGADOS : CÉSAR PEREIRA DE SOUZA E OUTRO(S)

MARCOS PEREIRA DE SOUZA
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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